
MATÉRIA LEGISLATIVA: PL	 01 - 0475 / 2008 DE	 17/07/2008

PROMOVENTE:	 VEREADOR	 AURELIO NOMURA

INSTITUI O PROGRAMA DE RECICLAGEM, REUTILIZAÇÃO OU

REAPROVEITAMENTO DE GARRAFAS DE TEREFTALATO DE POLIETILENO

(PET) OU PLÁSTICAS EM GERAL ATRAVÉS DAS EMPRESAS PRODUTORAS,

DISTRIBUIDORAS E ENVASADORAS, NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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Folha n°  0 1 	 do Proc.

N' I5 	 cle 200K 

)1

Pedro Henriq !e L. Campos
Téc. Adn istrativo

RF 1 .195
CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Gabinete Vereador Aurélio Nomura

GV 400 - Partido Verde

PROJETO DE LEI N° 01 - PL
01- 0475/2008

• Institui	 o	 Programa	 de
Reciclagem, Reutilização ou
Reaproveitamento de garrafas de
tereftalato de polietileno (PET)
ou plásticas em geral	 ravés
das	 empresas	 p J¥2>A4.

distribuidoras e enva dor~
município de São . P ulo e dá
outras providencias.	 Ors' A n

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 10 - As empresas produtoras, distribuidoras e A
envasadoras de garrafas PET (fabricadas com tereftalato de 2es.)
polietileno) ou plásticas em geral, deverão criar e manter cois)
programas de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento•	 desses produtos, dando-lhes destinação final adequada a fim
de se evitarem danos ao meio ambiente.

tp

§ 1 0 - Para os efeitos desta lei, considera-se reciclagem
todo processo de transformação de um produto em um novo
produto útil, através de processos químicos.

§ 2° - Entende-se por reaproveitamento, para efeitos desta
lei, a utilização de um produto de maneira diversa daquela
para a qual foi destinado originariamente.

»

§ 30 - Compreende-se por reutilização, para efeitos desta
lei, a utilização de um produto, com o mesmo propósito, por
mais de uma vez.

Palácio Anchieta - Viaduto Jacaref, 100 - 7° Andar - Sala 715 - Tel: 3396-4350 -
nomuraacamara.so.clov.br
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
1

í Fo:ha n° 02	 do Proc.

de 202.0___
Pedro Henri e L. Campos

Téc. Adn4njstratjvo
RF 41.195

Gabinete Vereador Aurélio Nomura
GV 400 - Partido Verde

Art. 2° - As empresas enquadradas no "caput" do artigo 1°
ficam obrigadas a inserir nos rótulos de suas embalagens,
mensagens sobre a correta destinação final daquela embalagem
e os danos que elas podem causar ao meio ambiente.

Art. 3° - As empresas mencionadas no "caput" do artigo 1°
colocarão a disposição do publico lixeiras apropriadas, alem
de proporcionar serviços de coleta de garrafas PET ou
plásticas em geral, bem côo informações sobre os programas
desenvolvidos.

§ Único - Os locais de comercialização de produtos envasados
em garrafas PET ou plásticas em geral deverão disponibilizar
local apropriado para a implantação dos programas
desenvolvidos.

Art. 4° - A empresa que violar ou de qualquer forma,
concorrer para a violação do disposto nesta lei estará
sujeita a multa a ser regulamentada pelo órgão competente.

Art. 5° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei,

010 	 correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas, se necessário.

Art. 7 0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
r'-vogadas todas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, li\de julho de 2008

Aurélio/nomura
Veréador

Palácio Anchieta - Viaduto Jacaref, 100 - 7° Andar - Sala 715 - Tel: 3396-4350 -
nomuraacamara.so.aov.br
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CÂMARAMUNICIPALDE

SA0 PAULO

1
'Folha n°  0 3 	 do Proc.

.N°  4-4 5 	 de 200t 
liPedro Henri e L. Campos

I	 Téc. Adt inistrativo
RF 1.195

Gabinete Vereador Aurélio Nomura
GV 400 - Partido Verde

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem como objetivo efetivar o direito
que todos os cidadãos possuem a um meio ambiente
ecologicamente equilibrado, que possa proporcionar melhor
q-,..alidade de vida e saúde. Portanto, como membros desta Casa
Legislativa, é nosso dever buscar soluções que visem à
proteção do ecossistema em que vivemos, bem como a criação de
medidas com vistas ao uso racional dos recursos naturais.

Conforme o estabelecido no Art. 225 da Constituição Federal,
in verbis: "Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações". Combinado com a obrigação de
reparar os danos causados ao meio ambiente, estabelecida no
§3° do art. 225 da Constituição Federal.

Os problemas decorrentes de produtos plásticos vão desde o

010 sPu processo de fabricação até sua destinação final. Durante
a sua fabricação, ocorre à produção de algumas substâncias
que integram o grupo dos chamados poluentes orgânicos
persistentes - POPs.

Estas são substâncias biocumulativas,
eliminadas pelos organismos vivos que
dissolvidas facilmente pelo meio
extremamente prejudiciais à saúde humana
doenças, inclusive câncer.

A disposição inadequada de garrafas PET ou plásticas em geral
em vias urbanas tem efeitos catastróficos, entre eles o
entupimento de canais e bueiros, acarretando grandes
enchentes.

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 - 7° Andar - Sala 715 - Tel: 3396-4350 -
nomuraacamara.somov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

Folha n° 	 i'l 	do Proc.

N° LI3 G 	 de 200 
Pedro Henri9 e L. Campos

Téc. Administrativo
RF 1.195 

Gabinete Vereador Aurélio Nomura
GV 400 - Partido Verde

Quando depositado em lixões o material plástico, os
principais problemas que causa esta ligada a sua queima
indevida e sem controle, gerando substâncias altamente
tóxicas que se propagam rapidamente pelo meio ambiente, e ao
fato de que os resíduos plásticos dificultam o processo de
decomposição de materiais biologicamente degradáveis, uma vez
cr.e criam camadas impermeáveis prejudiciais as trocas de•	 líquidos e gases gerados no processo de biodegradação damatéria orgânica.

Este projeto tem como objetivo conscientizar os cidadãos de
que os menores atos praticados no cotidiano podem ter
impactos irreparáveis sobre o meio ambiente, prejudicando,
principalmente, as futuras gerações. Objetiva-se ainda,
garantir que as empresas envolvidas nos processos de
produção, distribuição e envasamento daqueles produtos
promovam programas que lhes dêem destinação final
ecologicamente corréta em atenção ao principio do poluidor-
pagador.

Estes são os motivos pelos quais solicito aos Nobres
Vereadores desta Casa de Leis, a aprovação da presente
p_opositura.

e

Palácio Anchieta — Viaduto Jacaref, 100 — 70 Andar — Sala 715 — Tel: 3396-4350 —
nomuraacamara.SP.CIOV.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2
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Pedro tietilL=

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Supervisor de Controle do Proc. Leg.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Fotha
Proc.

Sebastiar
RF. 51.595

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no site

www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

• Lei n° 13316, de 10 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, destinação final e

reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá outras providências.

• PL n° 745/07, de iniciativa do nobre Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a

obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais de grande porte, reservarem área

para recepção de material plástico para reciclagem, decorrentes de suas atividades no

Município, e dá outras providências.

• PL 83/02, de iniciativa do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe sobre

medidas para inibir o descarte de garrafas plásticas nas ruas, córregos e rios do

Município de São Paulo.

• PL 13/00, de iniciativa do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a instituição do

programa "Troque cinco quilos de garrafas plásticas ou latinhas de alumínio por um

passe de ônibus", e dá outras providências.

• PL n° 770/95, de iniciativa do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a

obrigatoriedade de recolhimento de embalagens descartáveis de plástico, e dá outras

providências.

O PL 745/07 foi aprovado e vetado pelo Senhor Chefe do Executivo. O veto aguarda

apreciação do Egrégio Plenário.

Tendo em vista o resultado da pesquisa legislativa, em que se constatou a já existência de lei

que dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e

pneumáticos, sugere-se o encaminhamento do presente projeto para ciência e manifestação do

nobre Vereador Aurélio Nomura.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Proc

Sebastiana A. arques
RF. 51.595

Cabe destacar que, nos termos do inciso IV do artigo 7° da Lei Complementar 95/98, o

mesmo assunto não pode ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a subseqüente

se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa.

Cópias dos citados documentos acompanham esta informação.

São Paulo, 27 de agosto de 2008.

100~--SkA) LJO
Daniela Reiko Yoshida

Procuradora Legislativa

OAB/SP 239.969
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

Serviços I A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1  Governo

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. I St,20°C Le.4 5 e 6

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 13316

Voltar	 Imprimir

LEI N o 13.316, 1 0 DE FEVEREIRO DE 2002

(Projeto de Lei n o 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB)

Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e
dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

Art. l° - Esta lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive através de processos de economia
solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na cidade de São Paulo.

I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS

Art. 20 - São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das garrafas e embalagens
plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas produtoras e distribuidoras de:

I - bebidas de qualquer natureza;

II - óleos combustíveis, lubrificantes e similares;

III - cosméticos;

IV - produtos de higiene e limpeza.

Parágrafo único - Considera-se destinação final ambientalmente adequada de garrafas e embalagens
plásticas, para os efeitos desta lei:

I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas à fabricação
de embalagens novas ou a outro uso econômico;

II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições estabelecidas
pelos órgãos competentes da área da saúde.

Art. 30 - As empresas de que trata o artigo l° estabelecerão e manterão, em conjunto, procedimentos
para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos consumidores.

Art. 4 0 - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer outro local não
previsto pelo ente municipal competente.

Art. 50 - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas embalagens plásticas de
seus produtos, a Infração aos artigos anteriores sujeita as empresas a uma ou mais das seguintes sanções,
aplicadas pelos órgãos municipais competentes:

I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 250.000,00
(duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC;

II - Interdição.

Art. 60 - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão revertidos ao
Fundo Especial do Melo Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Art. 70 - O procedimento previsto no artigo 2 0 será implantado segundo o seguinte cronograma:

I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, cinqüenta por cento das
embalagens comercializadas;

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 20/8/2008
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

II - no prazo de dois anos da publicação desta lei,
embalagens comercializadas;

i_othaEágina 2 de 3
Proc. N°____--1..er—

sebastiarmarques
RF. 51.595

recompra de, no mínimo, setenta e cinco por cento das

III - no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por cento das
embalagens comercializadas.

II - DOS PNEUMÁTICOS

Art. 80 - As empresas fabricantes, Importadoras, distribuidoras e pontos de venda de pneumáticos ficam
obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e destinação final ambientalmente
segura e adequada dos pneumáticos inservíveis, isto é, aqueles que não mais se prestem a processo de
reforma que permita condição de rodagem adicional.

Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas empresas e
pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de acordo com as normas
ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento temporário e posterior destinação final
ambientalmente adequada, inclusive mediante a contratação de serviços especializados de terceiros.

Art. 90 - (VETADO)

I - (VETADO)

•	 II - (VETADO)

III - (VETADO)

Art. 10 - (VETADO)

I - (VETADO)

II- (VETADO)

Art. 11 - (VETADO)

I - (VETADO)

II - (VETADO)

Art. 12 - (VETADO)

III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS

Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar acordos de parceria
entre cooperativas populares no campo da economia solidária e empresas especializadas em coleta,
reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da
presente lei.

Art. 14 - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de economia
solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas plásticas e
pneumáticos.

Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua publicação.

Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0 de fevereiro de 2002, 449 0 da fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras

STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0 de fevereiro de 2002.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 20/8/2008

M
at

ér
ia

 P
L 

47
5/

20
08

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



Prefeitura da Cidade de São Paulo

Serviços I A Cidade I Compras Notícias I _Governo

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos Isolados da Capital.

d•
Proc. N°	

101.2..gina 1 de 3

_Wastiana A. Marques
-

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 745 Ano: 2007 Secretaria: CAMAFtA

Voltar	 imprimir

PROJETO DE LEI 745/2007

do Vereador Francisco Chagas (PT)

"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais de grande porte, reservarem área para
recepção de material plástico para reciclagem, decorrentes de suas atividades no Município, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Artigo 10 - Os hipermercados, supermercados, estabelecimentos comerciais atacadistas, Shopping, Centers
e demais estabelecimentos de grande porte, estabelecidos e em operação no Município, deverão
disponibilizar áreas adequadas para recepção de material plástico destinado a reciclagem, decorrentes de
suas atividades.

Artigo 2 0 - As áreas dos estabelecimentos referidos no artigo anterior, deverão possuir as dimensões
adequadas ao volume de material plástico produzido, em decorrência do tipo de operação comercial
desenvolvida no local.

Artigo 30 - Os espaços reservados a recepção do material plástico destinado a reciclagem, devem ser
localizados em pontos de fácil acesso aos clientes e consumidores dos estabelecimentos, e identificados de
forma adequada.

Artigo 40 - Os estabelecimentos comerciais poderão destinar o material plástico depositado nas suas
respectivas áreas de recepção, para as cooperativas de coleta de materiais recicláveis, regularmente
instaladas e em operação no Município.

Artigo 50 - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados de sua publicação.

•	
Artigo 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Artigo 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Às Comissões competentes".

RAZÕES DE VETO

Projeto de Lei no 745/07

Ofício ATL n o 44, de 8 de fevereiro de 2008

Ref. Ofício SGP-23 n o 0058/2008

Senhor Presidente

Por meio do ofício acima referido, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia
autêntica do Projeto de Lei n o 745/07, aprovado por essa Egrégia Câmara em sessão de 18 de dezembro
de 2007, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que "dispõe sobre a obrigatoriedade dos
estabelecimentos comerciais de orande porte reservarem área para recepcão de material plástico para

•

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra... 20/8/2008
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

reciclagem, decorrentes de suas atividades no Município".

f-oina
Proc. 1\1°	

2 de 3

EitiaAi
RF. 51.595

Assinalo, de pronto, que o texto aprovado, ao versar exclusivamente sobre a reciclagem de material
plástico, não traduz a realidade praticada em nossa sociedade, a qual, de há muito, tem desenvolvido
processos visando o reaproveitamento de vários outros tipos de materiais.

Nesse sentido, todas as iniciativas da Secretaria Municipal de Serviços englobam a ampla gama de
materiais que admitem reciclagem, podendo ser mencionados, a título de exemplo, o papelão, o papel, o
vidro, o isopor e o metal.

A propósito, cite-se o Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis, regido pelo
Decreto no 48.799, de 9 de outubro de 2007, que conta atualmente com quinze centrais de triagem
operadas por cooperativas de catadores de material reciclável, as quais realizam a coleta seletiva dos
referidos materiais em áreas residenciais, bem como em estabelecimentos comerciais, tais como,
supermercados, hipermercados, órgãos públicos, condomínios e shoppings centers.

Ademais, o Departamento de Limpeza Urbana, da Secretaria Municipal de Serviços, tem firmado parcerias
com entidades públicas e empresas privadas, a exemplo da Federação das Indústrias do Estado de São
Paulo, Grupo Pão de Açúcar, Universidade de São Paulo, Associação Nacional das Indústrias de
Pneumáticos - ANIP, com vistas ao aproveitamento de resíduos recicláveis de toda ordem, coletados
nessas entidades e encaminhados às centrais de triagem. No caso específico dos pneus, o processo ocorre
em sentido inverso, sendo os pneus velhos coletados nas operações/mutirões de limpeza de rios e
córregos e encaminhados a ANIP, que se incumbe de promover a correta destinação desses resíduos.

• Como se vê, os esforços do Poder Público Municipal em conjunto com a sociedade civil em muito já
superam os intentos limitados do texto vindo à sanção.

A medida aprovada, portanto, de injustificado caráter parcial, é insuficiente para atender a finalidade a que
se propõe, vindo de encontro, repita-se, às ações em andamento no Município, a impedir a sua conversão
em lei.

Não bastasse isso, a redação da propositura contém imperfeições que efetivamente prejudicam sua
Interpretação e aplicação e, de conseguinte, a formulação de normas regulamentares pelo Executivo,
conforme passo a apontar.

O conceito de área não restou objetivamente definido quanto à sua metragem, fechamento e qualidades
afins. Aliás, a leitura conjunta dos dispositivos do texto examinado não permite concluir se a área
adequada seria aquela apta a receber o material provindo da atividade do próprio estabelecimento, como
se infere dos artigos 1 0 e 2o, ou também o material trazido por seus clientes, vez que, nos termos do
artigo 30, deveria tal área estar localizada em ponto de fácil acesso a essas pessoas. A imprecisão do
objeto da obrigação inviabilize o seu atendimento, pois o que é adequado à primeira situação, não seria,
por certo, adequado à segunda.

Acresçam-se, ainda, as omissões relativas ao alcance ou não da medida às edificações já construídas e,
mais, quanto ao prazo para sua adaptação, na hipótese de serem atingidas, convindo lembrar que muitas

•

delas não dispõem de espaço para a pretendida reserva de área.

De outra parte, o texto aprovado não estabelece as penalidades cabíveis na hipótese de descumprimento
da obrigação. E como a previsão de sanções administrativas constitui-se matéria de reserva legal, que não
pode ser suprida por decreto regulamentar, a aplicação de penas decorrentes da não-observância da
Imposição estaria irremediavelmente comprometida. A ausência de força coercitiva torna a lei Inapta para
a produção de efeitos práticos no mundo jurídico.

Por último, observo que a legislação municipal edilícia trata da questão de forma técnica, alcançando os
estabelecimentos em geral. Com efeito, a Lei n o 12.936, de 7 de dezembro de 1999, que altera o Código
de Obras e Edificações, determina, como exigência para a obtenção de Certificado de Conclusão, que as
novas edificações com área superior a 750m2 sejam dotadas de abrigo localizado no interior do lote, com
acesso direto ao logradouro, compartimentado e suficientemente dimensionado para a guarda do lixo,
inclusive o reciclável, salvo nos casos de residências unifamiliares.

As razões expendidas demonstram, inequivocamente, a contrariedade ao interesse público de que se
reveste o projeto aprovado, pelo que sou compelido a vetá-lo na integra, com fulcro no artigo 42, § 1 0 , da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevado apreço e consideração.

GILBERTO KASSAB, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 20/8/2008
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CGE INFORMA: Chuviscos em pontos Isolados da Capital.
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 83 Ano: 2002 Secretaria: CAMARA

Voltar	 Imprimir

PROJETO DE LEI 83/02, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.

"Dispõe sobre medidas para inibir o descarte de garrafas plásticas nas ruas, córregos e rios do Município
de São Paulo.

Art. 10 - As garrafas plásticas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo terão impressa
advertência visível sobre os riscos para o meio ambiente quando do descarte de forma inadequada.

Parágrafo Único. Entende-se por descarte inadequado, jogar as garrafas plásticas nas vias públicas, no

• solo, em corpos d 'água ou em qualquer outro local não previsto pelo órgão municipal competente pela
limpeza pública.

Art. 20 - É proibida a referência à condição de descartabilidade das garrafas plásticas na rotulagem e na
divulgação publicitária por qualquer meio.

Art. 30 - As empresas produtoras e distribuidoras de produtos acondicionados em garrafas plásticas,
isolada ou conjuntamente, veicularão nos próprios vasilhames, mensagens educativas objetivando:

I- inibir o descarte de garrafas plásticas de forma inadequada;

II- informar sobre o reaproveitamento e reutilização de garrafas plásticas indicando os locais de recompra;

III- estimular a coleta de garrafas plásticas visando a sua reciclagem;

IV- conscientizar a população de que o descarte de forma inadequada de garrafas plásticas tem
consequências nefastas para o meio ambiente e para a saúde pública.

Art. 40 O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar acordos de parceria
com as entidades representativas das empresas produtoras e distribuidoras de produtos acondicionados
em garrafas plásticas para a realização de campanhas de esclarecimento à população em qualquer meio de
comunicação.

Art. 50 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 dias a contar da sua publicação.

Art. 60 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Às
Comissões competentes."

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 20 de Agosto de 2008 IR, Contato I Mapa do site I

•

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra... 20/8/2008
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 13 Ano: 2000 Secretaria: CAMARA

Voltar	 Imprimir

PROJETO DE LEI 13/2000

do Vereador Wadlh Mutran.

"Dispõe sobre a Instituição do programa "Troque cinco quilos de garrafas plásticas ou !atinhas de alumínio
por um passe de ônibus", e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

• Art. 10 - Fica instituído no Município de São Paulo o Programa "Troque cinco quilos de garrafas plásticas ou
latinhas de alumínio por um passe de ônibus", destinado a troca de garrafas plásticas e latinhas de
alumínio tipo cervejas, refrigerantes, etc, por passes de ônibus.

Art. 20 - Para a implementação do Programa a que se refere esta lei, a Prefeitura Municipal de São Paulo
se utilizará do espaço físico designado pelas Administrações Regionais ou Postos Avançados como central
de recepção e armazenamento dos recicláveis e como ponto de troca pelos passes de ônibus.

Parágrafo único - O armazenamento temporário dos recicláveis de que trata o caput deste artigo deverá
garantir um adequado processo de manutenção e acondicionamento, a fim de impedir problemas à saúde e
ao meio ambiente, visando serem posteriormente enviados para uma destinação final ambientalmente
segura e adequada.

Art. 30 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente I Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 20 de Agosto de 20081 ra Contato 1 Mapa do site I
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/	 01, - PL
PROJETO DE LEI 0i-0770/1995

Dispõe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de

embalagens descartáveis de plástico, e dá outras

providências. •

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Os comerciantes de produtos que utilizem embalagens

descartáveis de plástico, ficam, a partir da vigência desta lei, obrigados a aceitar, como

depositários, os recipientes e vasilhames dispensados pelos consumidores, para

posterior recolhimento por seus fabricantes ou revendedores.

Art. 22 - Todo estabelecimento que comercializar produtos embalados em

recipientes ou vasilhames descartáveis de plástico, deverá dispor de local apropriado,

devidamente identificado e sinalizado, para depósito desses produtos pela população,

ficando expressamente proibida a sua posterior destinação como lixo comum.

Art. 32 - Aos fabricantes ou. revendedores de produtos embalados em

recipientes ou vasilhames descartáveis de plástico, fica obrigatório 'o recolhimento

daqueles depositados nos estabelecimentos comerciais, independentemente de sua

origem industrial, todas as vezes que forem repor , a mercadoria nesses

estabelecimentos, deles se responsabilizando a reciclar ou dar destinação final

adequada, de acordo com a legislação sanitária e de controle da poluição ambiental

em vigor.
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FOMa 	
Proc. N° ‘/ -7 6-	/o	 _

	

:4.4	
Sebas4 :-_	 iMarq	 o

r	 . 4 .595
r e"do"W.~4a

Art. 42 - O descumprimento do disposto • nesta lei acarretará ao

estabelecimento comercial multa equivalente a 5 (cinco) UFM's - Unidades Fiscais do

Município, quando constatada a falta do recipiente exigido no artigo 2, bem como, em

igual importância ao revendedor ou fabricante fornecedor do estabelecimento, quando

este deixar de efetuar a coleta periódica dessas embalagens descartáveis.

Art. 52 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias

contados a partir de sua promulgação.

Art. 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta

de dotações orçamentárias próprias.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, 	 de agosto de 1995

GILSOKBARRETO

Vereador
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São Pau1o,41Se/agosto de 2008.

ANT02
0 CARLOS RODRIGUES

Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃOO PAULO

Kntla -----
Proc. N°2-

RF. 51.595

Dê-se ciência ao nobre Vereador Aurélio Nomura, para manifestação, nos termos do
disposto no art. 212 do Regimento Interno e no inciso IV, art. 7°, da Lei Complementar n°
95/98, porquanto se constatou a existência de lei dispondo sobre a coleta, destinação final
e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha
Proc.

--i-,-ebastia
RF. 51.595

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Ao Exmo. Vereador Aurélio Nomura.

Para manifestação, nos termos do despacho exarado pelo Sr. Presidente às fls. 16.

São Paulo, 11 de setembro de 2008.

Raimurfcr
Procurador Supervisoridd

OAB/SP

satisra
etor de Pesq. e Análise Prévia
06.926

•	 \
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Segue juntado nesta data o documento de

fIs.it_aj/ São Pauio.n 	 tor
Eu_	 =0____~.-- 

SEBASTIANA AMO U
RE. 51.595
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Folha 	
Proc. N°__A15_1 'T

Sebastiana A. Marques
RF. 51.595

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Gabinete Vereador Aurélio Nomura — GV 400 - Partido Verde

Exmo Sr Antonio Carlos Rodrigues
M.D. Presidente da Cântara Municipal de sao Paulo

Trata o presente de projeto de lei protocolado por esta vereança sob n°
0475/2008 e que versa sobre Programa de reciclagem, reutilização ou
reaproveitamento de garrafas de Tereftalato de Poletileno (PET) ou Plástico

•	 em geral através das Empresas Produtoras, Distribuidoras e Envasadoras, 	

Em que pese a analise da Douta Procuradoria desta respeitável Casa, cabe-nos
apresentar os argumentos que se seguem:

-Lei 13316-2002 - "bispe sobre a coleta, destinação final e reutilização de
embalagens, garrafas e pneumáticos 	

art° 2° - São responsáveis pela destinaçao final ambientalmente
adequada 	 as empresas produtoras e distribuidoras"

- Projeto de Lei 745/2007 (vetado) - "bispe sobre a obrigatoriedade dos
estabelecimentos comerciais de grande porte, reservarem área para recepçao
do material plástico para reciclagem 	•
art° 40 - Os estabelecimentos comerciais poderão destinar os
material 	 para as cooperativas 	 "(grifo nosso)

- Projeto de Lei 83/02 - "Dispae sobre medidas para inibir o descarte de
garrafas plásticas nas ruas, córregos e rios do Municipio de São Paulo

Art° 3° - As empresas produtoras e distribuidoras de produtos acondiconados
em garrafas plásticas, isolada ou conjuntamente, veicularão 	

- Projeto de Lei 13/2000 - "Dispae sobre a instituição de programa "troque
cinco quilos de garrafas plásticas ou latinhas de alumínio por um passe de
'ônibus 	 " (grifo nosso)

Viaduto Jacarei, 100— 7° Andar — Sala 715 — CEP 01319-900

Tel: (011) 3396-4350 E-mail: nomura@camara.sp.gov.br
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Proc. N7' 1-i'R5	 lãs'

Senastir:âa A. Marques
RF. 51.595

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Gabinete Vereador Aurélio Nomura — GV 40 0 - Partido Verde

- Projeto de Lei 0770/1995 - "bispe sobre a obrigatoriedade do recolhimento
de embalagens descartáveis de plástico 	

Art° 30 Aos fabricantes e revendedores de produtos embalados em
recipientes ou vasilhames descartáveis de plástico, fica obrigatório 	

1111 Há de se convir que existe uma aparente, similaridade entre os projetos,
porém vale ressaltar que o Projeto 0475/08, proposto por esta vereança
extrapola o limite da simples coleta onde os segmentos sâ'o "obrigados" ao
recolhimento, e ousa implementar um programa de reciclagem, reutilização e
reaproveitamento, oportunizando a educação ambiental com a interiorização de
conceitos básicos para a preservação do meio ambiente facilitando a geração
de renda para as camadas menos favorecidas.

Face ao exposto, e entendendo, s.m. j que o presente projeto não incide no
disposto no artigo 212 do Regimento Interno e no inciso IV, art 70, da Lei
complementar n° 95/98 o que garante o seu trâmite, solicitamos a V. Exa o seu
prosseguimento.

•
A ure lioNiTra

Verdor

Viaduto Jacarei, 100 — 7° Andar — Sala 715 — CEP 01319-900

Tel: (011) 3396-4350 E-mail: nomura@camara.sp.gov.br
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

1-olhe 41o
Proc. N°_ÉLIS____/

Set.--;-A. Marques
RF. 51.59

Com a manifestação do nobre Vereador Aurélio Nomura, à Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa.

São Paulo, )g de setembro de 2008.

ANTO)410 CARLOS RODRIGUES

/	
PRESIDENTE

i 
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Fo::)5	 .2/
Proc. N° 	  c9ge

Sebastiana A. Marques
RF. 51.595

Ci r I f);.

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PREVIA,

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente, de fls. 20.

São Paulo, 14 de setembro de 2008.

Raimrke3átista
Procurador Supervisor do et 	 e Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 6926

J)u/

PROCURADORIAPROCURADORIA
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0475/08.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa instituir
o Programa de Reciclagem, Reutilização ou Reaproveitamento de garrafas de tereftalato de
polietileno (PET) ou plásticas em geral.

Segundo o projeto, as empresas produtoras, distribuidoras e evasadoras de garrafas PET
ou plásticas em geral, deverão criar e manter programas de reciclagem, reutilização ou
reaproveitamento desses produtos, dando-lhes destinação final adequada a fim de se
evitarem danos ao meio ambiente; determina ainda que essas empresas proporcionem os

411	
serviços de coleta com disponibilização de lixeiras apropriadas.

Por fim a propositura também determina a inserção, no rótulo das embalagens, de
mensagens sobre a correta destinação final da embalagem e advertência sobre os danos
que sua destinação incorreta acarretam ao meio ambiente.

O projeto reúne condições de prosseguimento.

A propositura se insere no âmbito das regras de proteção ambiental, obrigação imposta a
todos os entes federativos, nos termos do art. 23, VI e art. 24, incisos VI, VII da Constituição
Federal, e também aos Municípios já que a eles compete suplementar a legislação federal
no âmbito do interesse local (art. 30, I e II, da CF).

Com efeito, tão grande é a importância do meio ambiente que ele se encontra elencado no
inciso LXXIII, do art. 50 da Constituição Federal que enuncia os direitos e garantias
fundamentais e classificado como condição essencial à sadia qualidade de vida da
coletividade (art. 225, caput, da CF).

111 
Cumpre observar ainda que a coleta seletiva e a reciclagem de resíduos sólidos fazem
parte da ação estratégica para a política dos resíduos sólidos instituída no art. 72, incisos IX
e XII do Plano Diretor Estratégico nos seguintes termos:

"Art. 72. São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos:

IX — implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em
parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de
bairros, condomínios, organizações não governamentais e escolas;

XII — formular convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos
organizados de catadores para a implantação da coleta seletiva;"

Nesse diapasão, a Lei n° 13.478/03, que dispõe sobre a organização do sistema de limpeza
urbana do Município de São Paulo, insere a coleta seletiva de resíduos sólidos como um
dos objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de
São Paulo.

17- RELCOM
17- 00499/2008
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Assim, compete ao Município, com fundamento na competência suplementar para proteger
o meio ambiente e com fundamento no Poder de Polícia, instituir normas que visem
incrementar a política de reciclagem de resíduos sólidos.

Pelo exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

Todavia, a regulamentação de rótulos e embalagens é matéria que refoge à alçada
municipal, na medida em que não se encontra circunscrita no âmbito do interesse local, vez
que os referidos produtos são comercializados em todo o país.

111	 Assim, em atenção ao princípio da unidade de mercado, somente a União tem competência
para disciplinar a matéria.

Cumpre observar também que o projeto, ao deixar de especificar o valor da multa aplicável
aos infratores da lei, deixando ao decreto regulamentador referida tarefa, viola o art. 50
inciso II, da Constituição Federal que, ao contemplar o princípio da legalidade, determina
que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.

Por fim, cumpre observar que sobre reciclagem, reutilização e reaproveitamento de garrafas
plásticas, encontra-se em vigor a Lei n° 13.316/02.

Assim, tendo em vista que a melhor técnica de elaboração legislativa recomenda a alteração
da lei em vigor para que o ordenamento jurídico não seja sobrecarregado por normas
esparsas dispondo acerca da mesma matéria (art. 7 0, IV, da Lei Complementar 95/98) e
visando sanar as ilegalidades acima apontadas, propomos o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 0475/08.

Altera a Lei n° 13.316, de 1° de fevereiro
de 2002, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 10 Altera a redação do art. 2° da Lei n° 13.316, de 1° de fevereiro de 2002, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2° São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das garrafas e
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas
produtoras, envasadoras e distribuidoras de:

I — bebidas de qualquer natureza;
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II — óleos combustíveis, lubrificantes e similares;
III — cosméticos;
IV — produtos de higiene e limpeza.

§ 1° Considera-se destinação final ambientalmente adequada de garrafas e embalagens
plásticas, para os efeitos desta Lei:

§ 2° As empresas mencionadas no caput deste artigo colocarão à disposição do público
lixeiras apropriadas para recepção de material plástico destinado à reciclagem.

40 	 Art. 2° O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 120 (cento e
vinte) dias, contado da sua publicação.

Art. 3° As despesas decorrents-efa—Réçução desta Lei, correrão por conta das dotações
necessário.

Art. 4° Esta Lei e9r4 em vigor na dya de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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